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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0003400-80.2003.815.0371 – 2ª VARA DA
COMARCA D E SOUSA/PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: José Vier Freires, conhecido por “Preto” 
ADVOGADO: João Marques Estrela e Silva (OAB/PB 2.203)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  RECEPTAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DA  DEFESA.  PLEITO  PELA  ABSOLVIÇÃO.
ALEGAÇÃO DE  FRAGILIDADE  DO CONJUNTO
PROBATÓRIO.  DELAÇÃO  DOS  CORRÉUS
INSUFICIENTE PARA ALICERÇAR O DECRETO
CONDENATÓRIO.  ARGUMENTO
INSUBSISTENTE. ELEVADO VALOR PROBANTE
DA DELAÇÃO DOS CORRÉUS. CONSONÂNCIA
COM OS DEMAIS MEIOS DE PROVA. AUTORIA
E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
PRINCÍPIO  DO  LIVRE  CONVENCIMENTO
MOTIVADO.  REDUÇÃO  DA  PENA.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

1.  Revela-se  inaceitável  que  um  indivíduo
adquira  um  veículo  de  uma  pessoa
desconhecida, sem obter qualquer documento,
ainda  mais,  sem  que  este  proceda  à
verificação para a transferência do bem para o
seu nome. 

2. Tem valor probante a delação de um corréu
quando em harmonia com as demais provas
colacionadas aos autos.

3. Se o juiz fixou a reprimenda em quantum
necessário  e  suficiente  à  reprovação  e
prevenção de crimes, atendendo ao princípio
da  proporcionalidade,  mostrando  equilíbrio
entre o mal cometido e a retributividade da
pena,  não  há  que  se  falar  em  redução  da
pena.
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V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em negar  provimento  ao
recurso. 

RELATÓRIO

Perante  a  2ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa/PB,  José  Vier
Freires,  conhecido por  “Preto”,  devidamente  qualificado,  juntamente com
José Vandaques da Silva e Nonato Feitosa de Sosua, foram denunciados
como incurso nas sanções do art. 180, c/c o art. 29, Código Penal.

Narra  a  peça  acusatória,  que  em  meados  do  mês  de
dezembro  de  2002,  José  Vandaques  adquiriu  junto  a  José  Vier,  por
intermediação de Nonato Feitosa, um automóvel GOL CLI, Volksvagen, de
placas  CBF  7137-SP  e  chassi  n°  9BWZZZ377ST107457,  cor  prata,
ano/modelo 1995, sabendo que o mesmo era produto de crime (fls. 2-4).

Relata, ainda, a exordial que José Vandaques foi preso em
flagrante, no dia 07.05.2002, na cidade de Monteiro-PB, na posse de armas
de fogo e do carro acima mencionado, após uma revista pessoal e domiciliar
determinada  pelo  Juízo  daquela  Comarca.  Inicialmente  o  mesmo  foi
denunciado  pelo  furto  do  aludido  automóvel,  tendo  a  douta  Magistrada
posteriormente, declinado de sua competência por entender que se tratava
de delito de receptação, cujo juízo competente para a apuração dos fatos é
o do lugar da consumação, no caso, na cidade de Marizópolis, termo da
Comarca de Sousa/PB.

O  presente  processo  encontra-se  suspenso  quanto  ao
acusado  Nonato  Feitosa  de  Sousa,  considerando  que  estando  em  lugar
incerto  e  não  sabido,  foi  citado  por  edital  e  não  compareceu  aos  atos
processuais seguintes (fls. 291/292 e 293)

Concluída a instrução criminal,  a Juíza de Direito  a quo
julgou, procedente a denúncia, condenando José Vandaques da Silva e José
Vier Freires, como incurso nas penas do art. 180,  caput, c/c o art. 29, do
Código Penal, aplicando a pena da seguinte forma (fls. 580-582):

- Para o réu  José Vandaques da Silva:  após análise das  circunstâncias
judiciais,  fixou  a  pena  base  em 03  (três)  anos  de  reclusão,  no  regime
aberto, e 50 (cinquenta) dias-multa, no valor de um salário mínimo vigente
à  época  do  fato,  em  observância  da  condição  financeira  do  réu.  Não
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havendo circunstâncias atenuantes ou agravantes, nem causas especiais de
aumento ou diminuição, tornou-a definitiva.

- Para o réu  José Vier Freires: após análise das circunstâncias judiciais,
fixou a pena base em 03 (três) anos de reclusão, no regime aberto, e 50
(cinquenta) dias-multa, no valor de um salário mínimo vigente à época do
fato,  em  observância  da  condição  financeira  do  réu.  Não  havendo
circunstâncias atenuantes ou agravantes, nem causas especiais de aumento
ou diminuição, tornou-a definitiva.

Inconformado,  o  acusado  José  Vier  Freires  apelou  da
sentença  condenatória  (fls.  680).  Em suas  razões  recursais,  pugna  pela
reforma da sentença, a fim de ser absolvido da acusação da prática do delito
de receptação, face a insuficiência de provas de sua participação (fls. 682-
686).

Ofertadas  as  contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,
(fls. 689-698), seguiram os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-
Geral de Justiça, que, em parecer, opinou pelo desprovimento do recurso
(fls. 700-704).

Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com
ele concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

Em  suas  razões  recursais  aduz  que  a  condenação  foi
alicerçada apenas nos depoimentos dos dois primeiros denunciados, e de um
irmão de um deles, se constituindo, pois, prova irregular, uma verdadeira
violação  ao  princípio  do  contraditório.  Argumenta  que  a  delação  dos
denunciados em tela não encontra ressonância nas demais provas.

Depreende-se  dos  autos  que,  em  meados  do  mês  de
dezembro de 2002, na cidade de Marizópolis, José Vandaques da Silva adquiriu
junto a José Vier Freires, por intermediação de Nonato Feitosa de Sousa, um
veículo  Volksvagen  Gol  CLI,  de  placas  CBF  7137-SP,  chassi  n°
9BWZZZ377ST107457, sabendo que o mesmo era produto de crime.

Consta, ainda, que inicialmente José Vandaques foi preso
em decorrência do cumprimento de mandado de busca e apreensão na sua
residência,  onde foi  encontrado  o  citado automóvel.  Em seu  interrogatório
confessou que adquiriu o veículo em tela do apelante, tendo este prometido
entregar o documento de transferência posteriormente, fato que não ocorreu
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por se tratar de carro roubado.

Com a delação do apelante, a douta magistrada da 2ª Vara
da Comarca de Monteiro-PB, declinou da competência, por entender que houve
o crime de receptação, cujo Juízo competente para a apuração dos fatos é o do
local da consumação, que foi na cidade de Marizópolis-PB, termo da Comarca
de Sousa-PB.

A  existência  da  materialidade  do  fato  está
consubstanciada no histórico do Auto de Apreensão e Apresentação (fls. 24)
e na prova testemunhal produzida no feito.

A autoria, igualmente,  encontra-se estampada por meio
das declarações dos acusados José Vandaques e Nonato Feitosa de Sousa,
corroborado por outros depoimentos testemunhais.

Apesar de no seu interrogatório o acusado haver negado a
prática  do  crime  de  receptação,  ao  alegar  que,  até  a  prisão  de  José
Vandaques,  não  tinha  conhecimento  da  procedência  ilícita  do  aludido
automóvel, que não é verdadeira a afirmação do mesmo de que comprou o
veículo diretamente ao apelante, nem tão pouco disse que lhe entregaria o
documento  de  transferência,  pois  o  carro  não  era  seu,  e  negar  as
declarações  dos  outros  denunciados,  as  provas  carreadas  no  caderno
processual são firmes e coerentes para apontá-lo como autor do delito em
comento.

Analisando  as  provas,  verifica-se  ser  verdadeira  a
imputação ao apelante do crime de receptação. As provas amealhadas nos
autos espelham esta realidade.

Vejamos o que disseram os demais acusados:

José Vandaques da Silva, no Auto de Prisão em
Flagrante,  fls.  14: “(...)  e quando veio  trouxe
um  veículo  marca  LOGUS,  ano  1995,  com  a
documentação toda em ordem e que três meses
depois veio a trocar este veiculo em um GOL de
cor prata ano 1995, com um rapaz conhecido
por  'PRETO',  que  reside  na  cidade  de
MARISÓPOLIS/PB,  e  que  veio  a  ter
conhecimento com PRETO através de um amigo
seu que residente há muito tempo nesta cidade
de  nome  NONATO;  QUE,  quando  trocou  o
veiculo com PRETO, o mesmo ficou de entregar
posteriormente o recibo do referido carro mais

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0003400-80.2003.815.0371 4



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

sempre  ele  interrogado  estava  cobrando  do
mesmo  para  que  pudesse  adquirir  a
documentação  completa  do  referido  veiculo;
QUE,  até  hoje  PRETO  não  apareceu  para
entregar tal documentação; 

José Vandaques da Silva,  em juízo,  confirmou
seu interrogatório perante a autoridade policial,
fls. 359: “QUE há aproximadamente dois anos
trocou  o  seu  veículo,  no  veículo  da  denuncia
(….)  Que  trocou  os  veículos  com  o  terceiro
denunciado José Vier Freires, vulgo 'Preto'. (…)
que a  intermediação da troca dos veículos  foi
feita  pelo  segundo  denunciado  Nonato  Feitosa
de Souza.”

Nonato Feitosa de Souza, em seu interrogatório
judicial,  afirmou  (fls.  238):  “Que  conhece
também  o  indivíduo  conhecido  por  José  Vier,
vulgo  Preto;  Que  sabe  dizer  que  o  réu
Vandaques  comprou  o  veículo  Gol;  Que  sabe
dizer  que  a  compra  e  venda  foi  realizada  na
cidade  Marizópolis;  Que  na  verdade  Preto
Trocou o Gol por outro carro, que este carro era
um  Logus;  Que  não  sabe  dizer  se  José  Vier
passou algum recibo do Gol; Que sabe dizer que
o  réu  Vandaques  não  era  pessoa  próxima  a
Preto  e  nem costumava  fazer  negócio  com o
mesmo; 

Fatos  confirmados  por  Vandemilson  Urbano  Figueira  da
Silva, irmão de José Vandaques (fls. 65):

“(....) Que sabe dizer que seu irmão fez a troca
do  Logus  com  o  gol  prata.  Que  essa  troca
aconteceu na cidade de Marizópolis.  Que sabe
dizer que seu irmão fez a troca com Preto (José
Vier)  e  que  o  negócio  foi  intermediado  por
Nonato.”

Não  parece  razoável  que  uma  pessoa,  sem  qualquer
motivação para tanto, possa faltar com a verdade ao indicar outra como
sendo a pessoa que lhe vendeu um carro, quando tiveram pouco contato,
ainda  mais  quando  confirmado  pelo  outro  acusado,  intermediador  da
negociação.
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Ademais, o apelante tinha, ou deveria ter, conhecimento,
da  origem  ilícita  do  automóvel,  já  que  se  comprometeu  a  entregar  a
documentação posteriormente, pois se estivesse regularizada não haveria
motivos  para  efetuar  a  tradição  a  posteriori.  De  igual  forma,  José
Vandaques,  adquirente,  também  sabia  da  existência  de  irregularidade
quanto  ao  automóvel,  pois  não  é  razoável  comprar  um  carro  sem  a
documentação regularizada, tão pouco passar 06 (seis) meses utilizando-o.

Inviável admitir que um indivíduo adquira um veículo de
uma pessoa desconhecida, sem obter qualquer documento, ainda mais, sem
que este proceda à verificação para aquisição do DUT e diligencie para a
transferência do bem para o seu nome. 

Verifica-se a origem ilícita do veículo em questão através
dos documentos às fls. 32-34.

Desta forma, não merece guarida a alegação de inocência
do acusado e não restam dúvidas sobre o seu efetivo envolvimento no fato
delituoso descrito no art. 180, caput, do Código Penal.

A respeito da matéria, é remansosa a jurisprudência que
se encaixa, perfeitamente, ao caso sob análise:

“Em  tema  de  receptação,  a  só  posse
injustificada da res faria - como no furto - por
presumir  a  autoria.  Ao  possuidor,  tal
sucedendo,  é  o  que  competiria  demonstrar
havê-la recebido por modo lícito. A apreensão
da res furtiva em poder do acusado enseja,
induvidosamente,  a  inversão  do  ônus  da
prova”. (TACRIM-SP - Rev. - Rel. Luiz Ambra -
RT 728/543). 

“APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO QUALIFICADO
PELO CONCURSO DE AGENTES -  AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -  NEGATIVA
DE AUTORIA INSUBSISTENTE - ABSOLVIÇÃO -
INADMISSIBILIDADE  -  CONFISSÃO
EXTRAJUDICIAL  DE  CORRÉU  -  PALAVRA  DA
VÍTIMA  -  HARMONIA  COM  DEPOIMENTO  DE
TESTEMUNHA  -  CREDIBILIDADE  -
SUFICIÊNCIA  -  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O
CRIME  DE  RECEPTAÇÃO  -  INVIABILIDADE  -
'ANIMUS  FURANDI'  CARACTERIZADO  -
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PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA  -
RECONHECIMENTO  DA  ATIPICIDADE
MATERIAL  DO  FATO  -  INVIABILIDADE  -
AUSÊNCIA DE INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO
AO  BEM  JURIDICAMENTE  TUTELADO  E
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DOS
AGENTES  –  CONDENAÇÃO  MANTIDA  -
RECURSO  DESPROVIDO.  
- A negativa de autoria, por si só, não implica
a  absolvição,  principalmente  quando  isolada
em relação a todos os demais elementos de
convicção  colhidos  nos  autos.
-  Em  delitos  patrimoniais,  comumente
praticados na clandestinidade, a declaração do
ofendido  oferece  credibilidade  ímpar,
principalmente quando descreve com firmeza e
coerência  os  atos  criminosos  de  que  tem
notícia e reconhece a 'res furtiva' localizada em
poder  do  agente  como  sua.
-  A  confissão  extrajudicial  do  corréu  que
aponta  o  comparsa,  aliada  à  prova
testemunhal  e  ao  conjunto  de  indícios
concatenados, tem plena validade e serve para
embasar um decreto condenatório, sobretudo
quando  harmoniosa  com  as  declarações
prestadas  pela  vítima.
- Estando cabalmente comprovadas autoria e
materialidade pelo conjunto probatório colhido
nos  autos  da  ocorrência  do  delito  de  furto
qualificado pelo  concurso de agentes  não há
que  se  falar  em  absolvição  por  insuficiência
probatória, bem como na desclassificação para
o  delito  de  receptação  descrito  no  art.  180,
'caput',  do  CP.
-  Ainda  que  entenda  como  possível  o
reconhecimento do princípio da insignificância,
tenho que inviável no caso concreto, em face
da ausência da inexpressividade da lesão ao
bem juridicamente tutelado e reprovabilidade
do comportamento do agente.” (TJMG – ACrim.
Nº  1.0392.08.011535-6/001  –  Rel.  Des.
Nelson Missias de Morais – 2ª Câmara Criminal
- j. 28.4.2011).

“APELAÇÃO-CRIME. DELITOS DE RECEPTAÇÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0003400-80.2003.815.0371 7



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

DE AUTOMÓVEL (CAMINHONTE S-10) E TALÃO
DE  CHEQUES  E  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VÉICULO  AUTOMOTOR
(VW/GOL).  CONDENAÇÃO  APENAS  PELA
RECEPTAÇÃO DO CARRO. APELOS DEFENSIVO
E  MINISTERIAL.  APELO  DEFENSIVO.  PLEITO
DE ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE RECEPTAÇÃO
DO VEÍCULO AUTOMOTOR POR INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  IMPROVIMENTO.  O  simples
aponte de uma pessoa como proprietária dos
carros  apreendidos  na  garagem  da  sua
residência não isenta o réu da prática delitiva,
uma vez que o caderno probatório demonstra,
livre de dúvidas, que possuía.” (TJ-RS - ACR:
70048522387  RS,  Relator:  Marco  Antônio
Ribeiro  de  Oliveira,  Data  de  Julgamento:
02/08/2012, Quarta Câmara Criminal, Data de
Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia
16/08/2012)

Percebe-se, pois, que a alegação de que a delação dos
corréus  é  prova  irregular,  que  não  constitui  prova  suficiente  capaz  de
alicerçar a condenação, não merece guarida.

A esse respeito, assim já restou decidido: 

“APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - ABSOLVIÇÃO -
IMPOSSIBILIDADE  -  PALAVRA  DA  VÍTIMA  -
VALOR  PROBANTE  -  DELAÇÃO  DO  CORRÉU  -
CONTEÚDO  CONFIRMADO  EM  JUÍZO  POR
INTERMÉDIO DA PROVA TESTEMUNHAL - ART.
155  DO  CPP  -  PROVA  DEVIDAMENTE
JUDICIALIZADA  -  VALIDADE  -  CONDENAÇÃO
QUE É DE RIGOR - PENA - SEGUNDA ETAPA -
REAPRECIAÇÃO - REGIME PRISIONAL INICIAL -
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS  -
MODIFICAÇÃO  -  POSSIBILIDADE.
Apresentando-se  nos  autos  prova  robusta  da
prática  do  roubo,  não  há  que  se  falar  em
absolvição  do  acusado.  Possuindo  especial
relevo na prova da autoria do roubo, a delação
do corréu.” (TJ-MG - APR: 10702100782656001
MG  ,  Relator:  Sálvio  Chaves,  Data  de
Julgamento: 27/03/2014,  Câmaras Criminais  /
7ª  CÂMARA  CRIMINAL,  Data  de  Publicação:
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04/04/2014)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  RÉU  ODINEI  DE
ANDRADE RECEPTAÇÃO (ART. 180, CAPUT, CP)
E  TRÁFICO  (ART.  33,  CAPUT,  LEI  Nº.
11.343/06).  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS NEGADO. DELAÇÃO
DO CORRÉU QUE,  POR ESTAR EM HARMONIA
NO  CONJUNTO  PROBATÓRIO,  DEVE  SER
CONSIDERADA. RÉU FLAGRADO NA POSSE DE
DROGAS  E  DE  PARTE  DA.  RES  FURTIVA.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DOSIMETRIA.  PENA
DE  AMBOS  OS  DELITOS  CORRETAMENTE
APLICADAS.  REGIME  QUE,  MESMO  COM  O
AFASTAMENTO  DO  ART.  2º,  §1,  DA  LEI  Nº
8.072/90,  DEVE  PERMANECER  NO  FECHADO.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.  II.  APELAÇÃO
CRIMINAL. RÉU PAULO SÉRGIO LEIRIA. FURTO
QUALIFICADO  (ART.  155,  §4,  INCISO  I,  CP).
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS.  CONFISSÃO  EXTRAJUDICIAL
EM HARMONIA  COM A  VERSÃO DA VÍTIMA  E
DOS  POLICIAIS  MILITARES.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  DOSIMETRIA.  AFASTAMENTO  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  E  PARTE  DAS
CONSEQUÊNCIAS DO CIRME. FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA.  PENA  FINAL  READEQUADA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  À  COMUNIDADE
COMO  CONDIÇÃO  DO  REGIME  ABERTO
AFASTAMENTO.  EX  OFFICIO.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO COM ALTERAÇÃO DE
OFÍCIO.  1.  Quanto  a  pena  fixada,  porém,
merece um pequeno retoque a sentença, a fim
de excluir, ex officio, a prestação de serviços à
comunidade imposta como condição ao regime
aberto, por força da Súmula nº 493, do STJ: é
inadmissível  a  fixação  de  pena  substitutiva
como condição especial ao regime aberto. (tjpr.
3ª c. Criminal. AC. 943007-1. Londrina. Rel. :
José  cichocki  neto.  Unânime.  J.  09.05.2013);.
(TJPR; ApCr 1060673-2; Ponta Grossa; Terceira
Câmara Criminal; Rel. Des. Marques Cury; DJPR
25/09/2013)
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APELAÇÃO CRIMINAL.  RECEPTAÇÃO.  RECURSO
DEFENSIVO.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
FARTO  CONJUNTO  PROBATÓRIO.  RECURSO
MINISTERIAL. RECEPTAÇÃO DOLOSA. DELAÇÃO
DO CORRÉU. DOLO COMPROVADO. APREENSÃO
DOS BENS NA POSSE DO RÉU. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. CONDENAÇÃO NECESSÁRIA.
RECURSO  DEFENSIVO  NÃO  PROVIDO  E
RECURSO  MINISTERIAL  PROVIDO.  I.  A  farta
prova testemunhal, com especial destaque para
delação  do  corréu,  aliada  aos  demais  indícios
probatórios  são  elementos  de  convicção
suficientes  para  afastar  a  tese  absolutória
baseada na insuficiência de provas. II. A delação
de  um  comparsa,  aliada  a  outras  provas,
rechaça  a  alegação  de  absolvição  por
insuficiência  de  provas.  III.  A  demonstração
inequívoca  da  certeza  da  origem  ilícita  das
coisas  receptadas  pode  ocorrer  pelos  meios
normais  de  prova,  inclusive  indícios  e
circunstâncias, extraindo-se da própria conduta
do  agente  e  dos  fatos  circunstanciais  que
envolvem a infração. lV. A apreensão do produto
de crime em poder do agente inverte o ônus da
prova para que ele comprove que o possuía de
boa-fé. (TJMG; APCR 1.0427.12.000590-0/001;
Rel.  Des.  Alberto  Deodato  Neto;  Julg.
08/01/2013; DJEMG 11/01/2013)

Quanto  à  dosimetria  da  pena,  inicialmente,  cumpre
ressaltar  que  a  fixação  da  pena  é  questão  que  se  insere  na  órbita  de
convencimento do magistrado, no exercício de seu poder discricionário de
decidir  a  quantidade  que  julga  suficiente  na  hipótese  concreta,  para  a
reprovação  e  prevenção  do  crime,  desde  que  observados  os  vetores
insculpidos no art. 59 do CP e os limites estabelecidos pela norma penal. 

Colhe-se da doutrina: 

“A  fixação  da  pena dentro  das  balizas
estabelecidas pelas margens penais constitui,
conforme o art. 59 do CP, uma tarefa que o
juiz  deve  desempenhar  de  modo
discricionário,  mas  não  arbitrário.  O  juiz
possui, no processo individualizador da  pena,
uma larga margem de discricionariedade, mas
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não se trata de discricionariedade livre e, sim,
como  anota  Jescheck  (Tratado  de  Derecho
Penal,  vol.  II/1191,  1981),  de
discricionariedade juridicamente  vinculada,
posto que está preso às finalidades da pena e
aos  fatores  determinantes  do  'quantum'
punitivo.” (in Código Penal e sua Interpretação
Jurisprudencial, Alberto Silva Franco e outros,
Volume  1,  Parte  Geral,  Editora  Revista  dos
Tribunais, 7ª edição, páginas 1.025 e 1.026). 

No caso em tela, o Juiz sentenciante, diante da análise
das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, fixou a pena inicial
em 3 (três) anos de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa,  no valor de um
salário mínimo vigente à época do fato, observada a condição financeira do
réu, a qual tornou definitiva (fls. 581-582).

É de se destacar, pela simples leitura da análise realizada,
que foram, suficientemente,  fundamentados todos os vetores  do art.  59,
quando da fixação da pena-base, sendo, na grande maioria delas, valoradas
negativamente. 

Ao  contrário  do  entendimento  apresentado  pela
irresignação, tem-se que o quantitativo de pena fixado na sentença mostra-
se  proporcional  ao  número  de  vetores  desfavoráveis  ao  inculpado,  bem
como,  às  circunstâncias  do  caso  concreto,  justificando,  plenamente,  o
quantum final da reprimenda imposta.

Com efeito, para a fixação da pena devem ser observadas
as  especificidades  de  cada  caso  concreto,  sem  critérios  rígidos  e  pré-
definidos, o que faz com que o magistrado possa chegar a um quantum
justo e adequado para aquele determinado fato criminoso. O juiz não deve
ser tolhido de seu poder de, em cada caso, aferir a pena justa e necessária. 

Diante desse contexto, vê-se que as basilares aplicadas
representam quantitativo necessário e suficiente à reprovação e prevenção
do crime, atendendo ao princípio da proporcionalidade, mostrando equilíbrio
entre  o  mal  cometido  e  a  retributividade  da  pena.  Por  tais  razões,  não
merece prosperar a inconformidade defensiva.

Deixo de substituir  a pena aplicada por restritivas de
direitos, para os apelantes, uma vez que, após detida análise ao caderno
processual,  verifica-se  que  os  mesmos  não  fazem  jus ao  mencionado
benefício. Isso porque as condições previstas para a substituição não foram
atendidas pelos réus (art. 44 do CP), tendo em vista que a culpabilidade, a
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personalidade,  os  motivos e as  circunstâncias  em que o delito  ocorreu,
impossibilita a aludida substituição.

Ante  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso,
mantendo o decreto condenatório em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com voto,  o  Desembargador
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além de  mim Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Promotor de Justiça
convocado.

Sala de Sessões “Des.  Manoel Taigy de Queiroz Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 15 de agosto de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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